
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.687 - GO (2009/0032764-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E 

FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS- AGR 
ADVOGADO : ALENE M SANTOS VALADARES E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIOZAN SOARES MARIANO 
ADVOGADO : DINAIR VALLE VIEIRA 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE IRREGULAR DE PASSAGEIROS. 
APREENSÃO DO VEÍCULO E CONDICIONAMENTO DA LIBERAÇÃO 
AO PAGAMENTO DE MULTAS. IMPOSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO AO JULGAR O 
RESP 1.144.810/MG, MEDIANTE A LEI DOS RECURSOS 
REPETITIVOS.
1. Segundo disposto no art. 231, VIII, da Lei n. 9.503/97, o transporte irregular de 
passageiros é apenado com multa e retenção do veículo. Assim, é ilegal e arbitrária a 
apreensão do veículo, e o condicionamento da respectiva liberação ao pagamento de 
multas e de despesas com remoção e estadia, por falta de amparo legal, uma vez que 
a lei apenas prevê a medida administrativa de retenção.
2. Entendimento ratificado pela Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 
1.144.810/MG, mediante a sistemática prevista na Lei dos Recursos Repetitivos.
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.687 - GO (2009/0032764-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E 

FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS- AGR 
ADVOGADO : ALENE M SANTOS VALADARES E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIOZAN SOARES MARIANO 
ADVOGADO : DINAIR VALLE VIEIRA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Agência Goiana de Regulação, Controle e 

Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 

105 da Constituição Federal/1988, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 

Goiás assim ementado (e-STJ fls. 199/201):

DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. TRANSPORTE CLANDESTINO DE PASSAGEIROS. AGR. 
PODER DE POLÍCIA. INFRATOR. APREENSÃO DE VEÍCULO. ATO 
ILEGAL. LEI ESTADUAL 14.480/03. LEI FEDERAL 9.503/97. SANÇÃO 
DISCIPLINADORA PREVISTA NO CTB.

No recurso especial, a parte recorrente aponta ofensa ao art. 231, VIII, da Lei n. 

9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro). Sustenta, em síntese, a legalidade da apreensão do 

veículo que realiza transporte clandestino de passageiros, uma vez que a penalidade é exercício 

do poder de polícia administrativa, delegado ao Estado.

Apresentada contrarrazões às fls. 252/255 (e-STJ), pugnando-se pela manutenção do 

acórdão recorrido.

Juízo positivo de admissibilidade, subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE IRREGULAR DE PASSAGEIROS. 
APREENSÃO DO VEÍCULO E CONDICIONAMENTO DA LIBERAÇÃO 
AO PAGAMENTO DE MULTAS. IMPOSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO AO JULGAR O 
RESP 1.144.810/MG, MEDIANTE A LEI DOS RECURSOS 
REPETITIVOS.
1. Segundo disposto no art. 231, VIII, da Lei n. 9.503/97, o transporte irregular de 
passageiros é apenado com multa e retenção do veículo. Assim, é ilegal e arbitrária a 
apreensão do veículo, e o condicionamento da respectiva liberação ao pagamento de 
multas e de despesas com remoção e estadia, por falta de amparo legal, uma vez que 
a lei apenas prevê a medida administrativa de retenção.
2. Entendimento ratificado pela Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 
1.144.810/MG, mediante a sistemática prevista na Lei dos Recursos Repetitivos.
3. Recurso especial não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Segundo disposto no art. 231, VIII, da Lei n. 9.503/97, o transporte irregular de 

passageiros é apenado com multa e retenção do veículo. Assim, é ilegal e arbitrária a apreensão 

do veículo, e o condicionamento da respectiva liberação ao pagamento de multas e de despesas 

com remoção e estadia, por falta de amparo legal, uma vez que a lei apenas prevê a medida 

administrativa de retenção.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. TRANSPORTE 
IRREGULAR DE PASSAGEIROS. ART. 231, VIII, DO CTB. INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO APENADA COM MULTA EM QUE A LEI PREVÊ, COMO 
MEDIDA ADMINISTRATIVA, A MERA RETENÇÃO DO VEÍCULO. 
IMPOSSIBILIDADE DE APREENSÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
1. A infração cometida pelo recorrido, consubstanciada no transporte remunerado 
de passageiros sem o prévio licenciamento, prevista no artigo 231, VIII, do 
Código de Trânsito Nacional, é considerada infração média, apenada somente 
com multa e, como medida administrativa, a mera retenção do veículo. Assim, 
como a lei não comina, em abstrato, penalidade de apreensão por transporte 
irregular de passageiros, mas apenas simples medida administrativa de retenção, é 
ilegal e arbitrária a apreensão do veículo, bem como o condicionamento da 
respectiva liberação ao pagamento de multas e de despesas com remoção e 
estadia, por ausência de amparo legal. 
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2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.124.832/GO, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 11.5.2010)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. 
TRANSPORTE IRREGULAR DE PASSAGEIROS. ART. 231, VIII, DO CTB. 
MEDIDA ADMINISTRATIVA: RETENÇÃO DO VEÍCULO. LIBERAÇÃO 
CONDICIONADA AO PAGAMENTO DA MULTA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Tratam os autos de mandado de segurança impetrado por Andôvale 
Transportes Turísticos Ltda. visando a liberação de veículo apreendido por 
realizar transporte rodoviário interestadual de passageiros sem a devida licença, 
independentemente do pagamento de multa e demais despesas. Sentença 
concedeu parcialmente a segurança. Acórdão recorrido negou provimento às 
apelações interpostas por ambas as partes, entendendo ser ilegal a manutenção da 
retenção do veículo como forma de coerção para o pagamento de multa, mas 
condicionando, entretanto, a liberação deste ao reembolso das despesas do 
transbordo dos passageiros feito por terceiro. Recurso especial de União alegando 
violação dos arts. 231, VIII, do CTB, e 85, § 3º, do Decreto 2.521/98, 
defendendo a legalidade da apreensão e da exigência do pagamento da multa 
imposta como condição para liberação do veículo apreendido. Sem contra-razões. 
2. Para a infração de trânsito descrita no art. 231, VIII, o CTB comina somente a 
pena de multa, fixando como medida administrativa a mera retenção do veículo. 
3. A medida administrativa de retenção do veículo tem a finalidade de sanear uma 
situação irregular (art. 270 do CTB). Portanto, tão logo resolvido o impasse, 
deve-se restituir o veículo ao seu proprietário, independentemente do pagamento 
da multa aplicada. Precedentes.  
4. Recurso especial não-provido. (REsp 790.288/MG, Rel. Min. José Delgado, 
Primeira Turma, DJ de 5.10.2006)

Semelhantemente, registre-se que a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 

1144810/MG, mediante a sistemática prevista na Lei dos Recursos Repetitivos, reafirmou que, 

em se tratando de retenção de veículo por transporte irregular de passageiros, é incabível o 

condicionamento da liberação do veículo ao pagamento de multas e despesas. Veja-se a ementa 

do julgado:

ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE IRREGULAR DE PASSAGEIROS. 
RETENÇÃO DO VEÍCULO. LIBERAÇÃO.
1. A liberação do veículo retido por transporte irregular de passageiros, com base 
no art. 231, VIII, do Código de Trânsito Brasileiro, não está condicionada ao 
pagamento de multas e despesas.
2. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC. 
(REsp 1.144.810/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 
de 18.3.2010)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0032764-9 REsp 1.124.687 / GO

Números Origem:  161920195  200704628133

PAUTA: 14/12/2010 JULGADO: 14/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS- AGR

ADVOGADO : ALENE M SANTOS VALADARES E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIOZAN SOARES MARIANO
ADVOGADO : DINAIR VALLE VIEIRA

ASSUNTO: Administrativo - Ato - Anulatória

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MARIA BENTA FAGUNDES CARVALHO, pela parte RECORRENTE: AGÊNCIA 
GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS- AGR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 14  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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